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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

De um modo geral, a relatora apoia o objetivo a longo prazo apresentado na proposta da 
Comissão, que, no entanto, deve ser alinhado com as necessidades atuais das empresas, 
mormente as PME, e com o princípio «entra um, sai um». É evidente que se afigura necessário 
proporcionar um quadro jurídico harmonizado e condições de concorrência equitativas se 
quisermos reforçar a confiança nos compromissos assumidos pelas empresas em matéria de 
aplicação dos direitos humanos e de proteção do ambiente, e, ao mesmo tempo, fomentar o 
investimento sustentável. Contudo, a proposta legislativa não deve criar novos encargos 
desnecessários, especialmente para as PME nas atuais e futuras cadeias de abastecimento. Por 
outro lado, convém evitar discrepâncias que provoquem distorções entre os Estados-Membros 
e assim aumentar a previsibilidade e a segurança para a indústria.

A relatora apoia vivamente a proposta da Comissão de excluir as PME e as microempresas das 
regras propostas. Os encargos financeiros e administrativos para estabelecer e aplicar um 
processo de devida diligência seriam demasiado elevados para as pequenas empresas e para as 
empresas familiares, que já serão indiretamente afetadas pelas obrigações decorrentes das 
grandes empresas que fazem parte da sua clientela. Por conseguinte, os requisitos que a proposta 
prevê em matéria de avaliação dos potenciais efeitos adversos sobre estas empresas e de 
prestação de apoio adequado às mesmas justificam-se e são necessários. Só uma abordagem 
deste tipo permite alcançar o objetivo de apoiar as PME, não só dos Estados-Membros e da UE, 
mas também das empresas de países terceiros que fazem parte das cadeias de abastecimento. 

No entanto, a relatora considera que as regras propostas devem ser introduzidas de modo 
gradual ao longo da cadeia de valor, sugerindo, por conseguinte, que a ênfase seja colocada na 
cadeia de abastecimento, e não em toda a cadeia de valor. A proposta da Comissão contém 
igualmente uma série de conceitos jurídicos pouco claros que permitem interpretações 
diferentes, o que, no entender da relatora, contraria a intenção de garantir a segurança jurídica 
e a harmonização. Uma obrigação, qualquer que ela seja, só deve poder nascer no âmbito de 
atividades relacionadas com as próprias operações da empresa ou através de uma relação 
comercial direta. A proposta abrangeria apenas as empresas que contribuem para a produção de 
bens, nomeadamente o seu desenvolvimento, ou para a prestação de serviços enquanto 
«parceiros diretos». A diretiva não deve ser aplicável às empresas a jusante que se limitam a 
utilizar ou receber e/ou rececionar os produtos no final do respetivo ciclo de vida. Tal 
representaria um encargo excessivo para as empresas, que, normalmente, operam com um 
número elevado de fornecedores quando comparado com as empresas a montante, cujo número 
de fornecedores é reduzido. Esta alteração deve também refletir-se na definição daquilo que se 
entende por relação empresarial estabelecida, a fim de proporcionar segurança jurídica às 
empresas e garantir que apenas são visadas as relações diretas. 

Por último, e no que diz respeito à responsabilidade, a relatora considera que a questão do 
alinhamento pelo regime de responsabilidade civil já existente deve ser deixada ao critério dos 
Estados-Membros. Tendo em conta o seu possível impacto nas empresas, alguns 
Estados-Membros excluem a aplicação de um regime de responsabilidade específico e dão 
preferência a uma obrigação de meios, em detrimento de uma obrigação de resultado. 
Convém continuar a prever esta possibilidade de os Estados-Membros utilizarem os seus 
próprios testes para efeitos de aferição da responsabilidade e das vias de recurso adequadas.
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ALTERAÇÕES

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Assuntos 
Jurídicos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações: 

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A presente diretiva visa assegurar 
que as empresas ativas no mercado interno 
contribuem para o desenvolvimento 
sustentável e a transição das economias e 
sociedades para a sustentabilidade através 
da identificação, prevenção e atenuação, 
cessação e minimização dos efeitos 
negativos, potenciais ou reais, nos direitos 
humanos e no ambiente associados às 
próprias operações, filiais e cadeias de 
valor das empresas.

(14) A presente diretiva visa assegurar 
que as empresas ativas no mercado interno 
contribuem para o desenvolvimento 
sustentável e a transição das economias e 
sociedades para a sustentabilidade através 
da identificação, prevenção e atenuação, 
cessação e minimização dos efeitos 
negativos, potenciais ou reais, nos direitos 
humanos e no ambiente associados às 
próprias operações, filiais e cadeias de 
aprovisionamento das empresas.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 14-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-A) Em conformidade com o direito 
nacional e da União aplicável, todas as 
empresas da União têm de respeitar os 
direitos humanos e cumprir as normas 
ambientais. Caso tal não aconteça, os 
Estados-Membros e as respetivas 
autoridades competentes são obrigados a 
aplicar a legislação. Por conseguinte, não 
é necessário que as empresas na União se 
controlem mutuamente. O objetivo do 
dever de diligência é combater os riscos 
nos casos em que os direitos humanos e 
as normas ambientais não sejam ou não 
possam ser aplicados. Por conseguinte, as 
atividades de rastreio na cadeia de 
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aprovisionamento a montante devem 
centrar-se nas relações empresariais 
diretas fora da União Europeia.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) As empresas devem tomar as 
medidas adequadas para criar e aplicar 
medidas relativas ao dever de diligência, 
no que diz respeito às suas próprias 
operações, às suas filiais, bem como às 
suas relações empresariais diretas e 
indiretas estabelecidas ao longo das suas 
cadeias de valor, em conformidade com o 
disposto na presente diretiva. A presente 
diretiva não pode exigir que as empresas 
garantam, em todas as circunstâncias, que 
os efeitos negativos nunca ocorrerão ou 
que serão travados. Por exemplo, no que 
diz respeito às relações empresariais em 
que o efeito negativo resulta da intervenção 
do Estado, a empresa pode não estar em 
condições de chegar a esses resultados. Por 
conseguinte, as principais obrigações 
previstas na presente diretiva deverão ser 
«obrigações de meios». A empresa deve 
tomar as medidas adequadas que se possa 
razoavelmente esperar que resultem na 
prevenção ou minimização do efeito 
negativo nas circunstâncias do caso 
específico. Devem ser tidas em conta as 
especificidades da cadeia de valor, do 
setor ou da área geográfica da empresa 
em que operam os seus parceiros na 
cadeia de valor, o poder da empresa de 
influenciar as suas relações empresariais 
diretas e indiretas e a possibilidade de a 
empresa aumentar o seu poder de 
influência.

(15) As empresas devem tomar as 
medidas adequadas, dentro das suas 
possibilidades, para criar e aplicar medidas 
relativas ao dever de diligência baseadas 
no risco, no que diz respeito às suas 
próprias operações, às suas filiais, bem 
como às suas relações empresariais diretas 
com entidades de países terceiros ao longo 
das suas cadeias de aprovisionamento, em 
conformidade com o disposto na presente 
diretiva. A presente diretiva não pode 
exigir que as empresas garantam, em todas 
as circunstâncias, que os efeitos negativos 
nunca ocorrerão ou que serão travados. Por 
exemplo, no que diz respeito às relações 
empresariais em que o efeito negativo 
resulta da intervenção do Estado, a 
empresa pode não estar em condições de 
chegar a esses resultados. Por conseguinte, 
as principais obrigações previstas na 
presente diretiva deverão ser «obrigações 
de meios». Embora as empresas possam 
ser instadas a prevenir ou atenuar os 
efeitos negativos através de políticas em 
matéria de dever de diligência, continua a 
ser da responsabilidade dos Estados 
combater efetivamente as violações dos 
direitos humanos em todo o mundo. A 
empresa deve tomar as medidas adequadas 
que se possa razoavelmente esperar que 
resultem na prevenção ou minimização do 
efeito negativo nas circunstâncias do caso 
específico. As medidas adotadas devem 
ser proporcionadas e adequadas à 
probabilidade e gravidade dos efeitos 
negativos potenciais ou reais da empresa e 
às suas circunstâncias específicas, em 
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especial o seu setor de atividade, a 
dimensão e a extensão da sua cadeia de 
aprovisionamento, a dimensão da 
empresa, a sua capacidade, os recursos e 
o efeito de alavanca.

Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Os efeitos negativos nos direitos 
humanos e no ambiente ocorrem nas 
próprias operações das empresas, nas 
filiais, nos produtos e nas suas cadeias de 
valor, em especial a nível do 
aprovisionamento de matérias-primas, do 
fabrico ou da eliminação de produtos ou 
resíduos. Para que o dever de diligência 
tenha um impacto significativo, deve 
abranger os efeitos negativos nos direitos 
humanos e no ambiente gerados ao longo 
do ciclo de produção, a utilização e 
eliminação de produtos ou a prestação de 
serviços, a nível das próprias operações, 
das filiais e das cadeias de valor.

(17) Os efeitos negativos nos direitos 
humanos e no ambiente ocorrem nas 
próprias operações das empresas, nas 
filiais, nos produtos e nas suas cadeias de 
aprovisionamento, em especial a nível do 
aprovisionamento de matérias-primas e do 
fabrico. Para que o dever de diligência 
tenha um impacto significativo, deve 
abranger os efeitos negativos nos direitos 
humanos e no ambiente gerados ao longo 
da produção, a nível das próprias 
operações, das filiais e das cadeias de 
aprovisionamento.

Alteração 5

Proposta de diretiva
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) As empresas devem ser 
autorizadas a estabelecer uma estratégia 
de definição de prioridades com base 
numa avaliação dos riscos e numa 
metodologia de monitorização baseada no 
risco para identificar potenciais efeitos 
negativos. As empresas devem ter em 
conta o nível de gravidade, probabilidade 
e urgência dos diferentes efeitos 
negativos, a natureza e o contexto das 
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suas operações, nomeadamente a 
geografia, o âmbito dos riscos, a sua 
escala e a sua eventual irremediabilidade 
e, se necessário, utilizar a política de 
definição de prioridades no sentido de os 
dirimir.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) A cadeia de valor deve abranger as 
atividades relacionadas com a produção de 
um bem ou a prestação de serviços por 
uma empresa, incluindo o desenvolvimento 
do produto ou do serviço e a utilização e 
eliminação do produto, bem como as 
atividades conexas das relações 
empresariais estabelecidas da empresa. 
Deve abranger relações empresariais 
diretas e indiretas estabelecidas a 
montante que concebam, extraiam, 
fabricam, transportem, armazenem e 
forneçam matérias-primas, produtos, partes 
de produtos ou serviços à empresa que 
sejam necessários para o exercício das 
atividades da empresa, bem como relações 
empresariais a jusante, incluindo relações 
empresariais diretas e indiretas 
estabelecidas, que utilizem ou recebam 
produtos, partes de produtos ou serviços 
da empresa até ao fim de vida do produto, 
incluindo, nomeadamente, a distribuição 
do produto aos retalhistas, o transporte e 
armazenamento do produto, o 
desmantelamento do produto, a sua 
reciclagem, compostagem ou deposição 
em aterro.

(18) A cadeia de aprovisionamento 
deve abranger as atividades diretamente 
necessárias para a produção de um bem ou 
a prestação de serviços por uma empresa, 
incluindo o desenvolvimento do produto ou 
do serviço, bem como as atividades 
conexas das relações empresariais diretas 
da empresa. Deve abranger relações 
empresariais a montante que concebam, 
extraiam, fabricam, transportem, 
armazenem e forneçam matérias-primas, 
produtos, partes de produtos ou serviços à 
empresa que sejam necessários para o 
exercício das atividades da empresa.

Alteração 7

Proposta de diretiva
Considerando 19
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Texto da Comissão Alteração

(19) No que diz respeito às empresas 
financeiras reguladas que concedem 
empréstimos, créditos ou outros serviços 
financeiros, a «cadeia de valor» no que diz 
respeito à prestação desses serviços deve 
limitar-se às atividades dos clientes que 
recebem esses serviços e às suas filiais 
cujas atividades estão relacionadas com o 
contrato em questão. Os clientes que são 
agregados familiares e pessoas singulares 
que não atuam a título profissional ou 
empresarial, bem como as pequenas e 
médias empresas, não devem ser 
considerados como fazendo parte da 
cadeia de valor. As atividades das 
empresas ou outras entidades jurídicas 
incluídas na cadeia de valor desse cliente 
não devem ser abrangidas.

(19) Uma vez que o setor dos serviços 
financeiros já está sujeito a várias 
disposições e obrigações nos termos da 
legislação em vigor, como o Regulamento 
Divulgação de Informações sobre 
Sustentabilidade dos Serviços Financeiros 
ou a Diretiva Requisitos de Fundos 
Próprios, é evidente o risco de 
sobreposição, falta de clareza e encargos 
desproporcionados. Além disso, o risco de 
financiamento limitado da economia 
europeia não deve ser subestimado. Uma 
eventual futura inclusão deve, por 
conseguinte, ser precedida de uma 
avaliação de impacto adequada.

Alteração 8

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) A fim de permitir que as empresas 
identifiquem adequadamente os efeitos 
negativos para a sua cadeia de valor e 
possam obter um efeito de alavanca 
adequado, as obrigações em matéria de 
dever de diligência previstas na presente 
diretiva devem limitar-se às relações 
empresariais estabelecidas. Para efeitos da 
presente diretiva, entende-se por relações 
empresariais estabelecidas as relações 
empresariais diretas e indiretas que são, 
ou que se espera que sejam duradouras, 
tendo em conta a sua intensidade e 
duração e que não representem uma parte 
pouco significativa ou acessória da cadeia 
de valor. A qualificação da natureza das 
relações empresariais como 
«estabelecidas» deve ser reavaliada 
periodicamente e, pelo menos, de 12 em 

(20) A fim de permitir que as empresas 
identifiquem adequadamente os efeitos 
negativos para a sua cadeia de 
aprovisionamento e definam as suas 
prioridades com base numa avaliação dos 
riscos e monitorização baseada no risco e 
possam obter um efeito de alavanca 
adequado, as obrigações em matéria de 
dever de diligência previstas na presente 
diretiva devem limitar-se às relações 
empresariais. Para efeitos da presente 
diretiva, entende-se por relações 
empresariais as relações com um parceiro 
empresarial de um país terceiro que sejam 
necessárias para o fornecimento de bens 
ou a prestação de serviços necessários 
para a produção do produto da empresa 
ou para a prestação e utilização do serviço 
em causa, com quem a empresa tenha um 
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12 meses. Se a relação empresarial direta 
de uma empresa estiver estabelecida, 
então todas as relações empresariais 
indiretas conexas devem também ser 
consideradas como estabelecidas em 
relação a essa empresa.

acordo comercial, e que não representem 
uma parte pouco significativa ou 
meramente acessória da cadeia de 
aprovisionamento.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Considerando 20-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(20-A) A fim de compensar os encargos 
regulamentares para os cidadãos, as 
administrações e as empresas 
introduzidos pela presente diretiva, a 
Comissão deve rever o quadro 
regulamentar da União no domínio de 
intervenção pertinente em consonância 
com o princípio «entra um, sai um», tal 
como estabelecido na Comunicação da 
Comissão, de 29 de abril de 2021, 
intitulada «Legislar melhor: unir as 
nossas forças para melhorar a 
legislação», e, se for caso disso, 
apresentar propostas legislativas para a 
alteração ou supressão de disposições de 
outros atos legislativos da União do 
mesmo domínio de intervenção.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Nos termos da presente diretiva, as 
empresas da UE com mais de 500 
trabalhadores, em média, e um volume de 
negócios líquido superior a 150 milhões de 
EUR a nível mundial no exercício anterior 
ao último exercício financeiro devem 
cumprir o dever de diligência. No que diz 

(21) Nos termos da presente diretiva, as 
empresas da UE com mais de 5 000 
trabalhadores, em média, e um volume de 
negócios líquido na UE superior a 
150 milhões de EUR no exercício anterior 
ao último exercício financeiro devem 
cumprir o dever de diligência. No que diz 
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respeito às empresas que não preenchem 
esses critérios, mas que tinham mais de 
250 trabalhadores, em média, e mais de 
40 milhões de EUR de volume de negócios 
líquido a nível mundial no exercício 
anterior ao último exercício financeiro e 
que operam num ou mais setores de grande 
impacto, o dever de diligência deve 
aplicar-se dois anos a contar da data de 
termo do período de transposição da 
presente diretiva, a fim de prever um 
período de adaptação mais longo. A fim de 
assegurar um encargo proporcionado, as 
empresas que operam nesses setores de 
grande impacto devem ser obrigadas a 
cumprir o dever de diligência mais 
direcionado, centrando-se nos efeitos 
negativos graves. Os trabalhadores 
temporários, incluindo os destacados nos 
termos do artigo 1.º, n.º 3, alínea c), da 
Diretiva 96/71/CE, com a redação que lhe 
foi dada pela Diretiva (UE) 2018/957 do 
Parlamento Europeu e do Conselho103, 
devem ser incluídos no cálculo do número 
de trabalhadores da empresa utilizadora. 
Os trabalhadores destacados nos termos do 
artigo 1.º, n.º 3, alíneas a) e b), da Diretiva 
96/71/CE, com a redação que lhe foi dada 
pela Diretiva (UE) 2018/957, só devem ser 
incluídos no cálculo do número de 
trabalhadores da empresa de origem.

respeito às empresas que não preenchem 
esses critérios, mas que tinham mais de 1 
000 trabalhadores, em média, e mais de 
40 milhões de EUR de volume de negócios 
líquido a nível mundial no exercício 
anterior ao último exercício financeiro e 
que operam num ou mais setores de grande 
impacto, o dever de diligência deve 
aplicar-se dois anos a contar da data de 
termo do período de transposição da 
presente diretiva, a fim de prever um 
período de adaptação mais longo. A fim de 
assegurar um encargo proporcionado, as 
empresas que operam nesses setores de 
grande impacto devem ser obrigadas a 
cumprir o dever de diligência mais 
direcionado, centrando-se nos efeitos 
negativos graves. Os trabalhadores 
temporários, incluindo os destacados nos 
termos do artigo 1.º, n.º 3, alínea c), da 
Diretiva 96/71/CE, com a redação que lhe 
foi dada pela Diretiva (UE) 2018/957 do 
Parlamento Europeu e do Conselho103, 
devem ser incluídos no cálculo do número 
de trabalhadores da empresa utilizadora. 
Os trabalhadores destacados nos termos do 
artigo 1.º, n.º 3, alíneas a) e b), da Diretiva 
96/71/CE, com a redação que lhe foi dada 
pela Diretiva (UE) 2018/957, só devem ser 
incluídos no cálculo do número de 
trabalhadores da empresa de origem.

__________________ __________________
103 Diretiva (UE) 2018/957 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 28 de junho de 
2018, que altera a Diretiva 96/71/CE 
relativa ao destacamento de trabalhadores 
no âmbito de uma prestação de serviços 
(JO L 173 de 9.7.2018, p. 16).

103 Diretiva (UE) 2018/957 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 28 de junho de 
2018, que altera a Diretiva 96/71/CE 
relativa ao destacamento de trabalhadores 
no âmbito de uma prestação de serviços 
(JO L 173 de 9.7.2018, p. 16).

Alteração 11

Proposta de diretiva
Considerando 37

Texto da Comissão Alteração

(37) No que diz respeito às relações (37) No que diz respeito às relações 
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empresariais diretas e indiretas, a 
cooperação entre a indústria, os regimes 
industriais e as iniciativas multilaterais 
podem ajudar a criar um efeito de alavanca 
adicional para identificar, atenuar e 
prevenir efeitos negativos. Por 
conseguinte, as empresas deverão poder 
recorrer a essas iniciativas para apoiar o 
cumprimento das suas obrigações em 
matéria de dever de diligência 
estabelecidas na presente diretiva, na 
medida em que tais regimes e iniciativas 
sejam adequados para apoiar o 
cumprimento dessas obrigações. As 
empresas poderão avaliar, por sua própria 
iniciativa, o alinhamento destes regimes e 
iniciativas com as obrigações decorrentes 
da presente diretiva. A fim de assegurar 
uma informação completa sobre essas 
iniciativas, a diretiva deve também 
contemplar a possibilidade de a Comissão 
e os Estados-Membros facilitarem a 
divulgação de informações sobre esses 
regimes ou iniciativas e os seus resultados. 
A Comissão, em colaboração com os 
Estados-Membros, pode emitir orientações 
para avaliar a adequação dos regimes 
industriais e das iniciativas multilaterais.

empresariais diretas, a cooperação entre a 
indústria, os regimes industriais e as 
iniciativas multilaterais podem ajudar a 
criar um efeito de alavanca adicional para 
identificar, atenuar e prevenir efeitos 
negativos. Por conseguinte, as empresas 
deverão poder recorrer a essas iniciativas 
para apoiar o cumprimento das suas 
obrigações em matéria de dever de 
diligência estabelecidas na presente 
diretiva, na medida em que tais regimes e 
iniciativas sejam adequados para apoiar o 
cumprimento dessas obrigações. Os 
Estados-Membros devem avaliar o 
alinhamento destes regimes e iniciativas 
com as obrigações decorrentes da presente 
diretiva. A fim de assegurar uma 
informação completa sobre essas 
iniciativas, a Comissão e os 
Estados-Membros devem facilitar a 
divulgação de informações sobre esses 
regimes ou iniciativas e os seus resultados. 
A Comissão, em colaboração com os 
Estados-Membros, deve emitir orientações 
para avaliar a adequação dos regimes 
industriais e das iniciativas multilaterais.

Alteração 12

Proposta de diretiva
Considerando 45

Texto da Comissão Alteração

(45) A fim de facilitar o cumprimento 
pelas empresas das suas obrigações em 
matéria de dever de diligência ao longo da 
sua cadeia de valor e de limitar a 
transferência dos encargos de 
conformidade para os parceiros 
empresariais das PME, a Comissão deve 
fornecer orientações sobre cláusulas 
contratuais-tipo.

(45) A fim de facilitar o cumprimento 
pelas empresas das suas obrigações em 
matéria de dever de diligência ao longo da 
sua cadeia de aprovisionamento e de 
limitar a transferência dos encargos de 
conformidade para os parceiros 
empresariais, a Comissão deve fornecer 
orientações sobre cláusulas 
contratuais-tipo, designadamente 
centradas nas PME e microempresas que 
possam ser afetadas pela presente 
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diretiva.

Alteração 13

Proposta de diretiva
Considerando 46

Texto da Comissão Alteração

(46) A fim de prestar apoio e 
instrumentos práticos às empresas ou às 
autoridades dos Estados-Membros sobre a 
forma como as empresas devem cumprir as 
suas obrigações em matéria de dever de 
diligência, a Comissão, utilizando como 
referência as orientações e normas 
internacionais pertinentes, e em consulta 
com os Estados-Membros e as partes 
interessadas, a Agência dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, a 
Agência Europeia do Ambiente e, se for 
caso disso, organismos internacionais com 
conhecimentos especializados em matéria 
de dever de diligência, deve ter a 
possibilidade de emitir orientações, 
nomeadamente para setores específicos ou 
efeitos negativos específicos.

(46) A fim de prestar apoio e 
instrumentos práticos às empresas ou às 
autoridades dos Estados-Membros sobre a 
forma como as empresas devem cumprir as 
suas obrigações em matéria de dever de 
diligência, a Comissão, utilizando como 
referência as orientações e normas 
internacionais pertinentes, e em consulta 
com os Estados-Membros, a Agência dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, 
a Agência Europeia do Ambiente, a 
Agência Europeia para as Pequenas e 
Médias Empresas e, se for caso disso, 
organismos internacionais com 
conhecimentos especializados em matéria 
de dever de diligência, deve emitir 
orientações em formato digital, gratuito e 
facilmente acessível, nomeadamente para 
setores específicos ou efeitos negativos 
específicos, uma síntese de iniciativas 
setoriais aplicáveis e orientações práticas 
relativas à proporcionalidade e à 
definição de prioridades, em termos de 
impactos, setores e áreas geográficas. 
Além disso, as orientações devem incluir 
uma lista de zonas, quer setoriais quer 
geográficas, tais como regiões e países em 
que seja improvável ou provável a 
ocorrência de efeitos negativos nos 
direitos humanos e/ou no ambiente. Não 
deve ser exigido às empresas que exerçam 
o dever de diligência em partes da cadeia 
de aprovisionamento ligadas a zonas em 
que seja improvável a ocorrência de 
efeitos negativos. Os países ou regiões em 
que seja improvável a ocorrência de 
efeitos negativos podem ser o Espaço 
Económico Europeu, os Estados Unidos 
da América, o Reino Unido, o Canadá, a 
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Austrália, a Nova Zelândia e o Japão. Um 
dos critérios para esta lista poderá ser um 
acordo de comércio livre entre a União 
Europeia e o país terceiro ou região. As 
orientações devem ser disponibilizadas, o 
mais tardar, 18 meses após a data de 
entrada em vigor da presente diretiva. A 
Comissão deve rever regularmente a 
pertinência das suas orientações e 
adaptá-las às novas boas práticas. A 
Comissão deve atualizar regularmente e 
publicar fichas de informação por país, a 
fim de fornecer uma informação 
atualizada sobre as convenções e os 
tratados internacionais ratificados por 
cada um dos parceiros comerciais da 
União. A Comissão deve recolher e 
publicar dados comerciais e aduaneiros 
sobre a origem das matérias-primas e dos 
produtos intermédios e acabados, e 
publicar informações sobre os riscos de 
efeitos negativos, potenciais ou reais, nos 
direitos humanos, no ambiente e na 
governação, associados a determinados 
países ou regiões, setores e subsetores, e 
produtos.

Alteração 14

Proposta de diretiva
Considerando 47

Texto da Comissão Alteração

(47) Embora as PME não estejam 
incluídas no âmbito de aplicação da 
presente diretiva, podem ser afetadas pelas 
suas disposições enquanto contratantes ou 
subcontratantes das empresas abrangidas 
pelo âmbito de aplicação. O objetivo é, no 
entanto, atenuar os encargos financeiros ou 
administrativos que pesam sobre as PME, 
muitas das quais já enfrentam dificuldades 
no contexto da crise económica e sanitária 
mundial. A fim de apoiar as PME, os 
Estados-Membros devem criar e operar, 
individualmente ou em conjunto, sítios 
Web, portais ou plataformas específicos, 

(47) Embora as PME não estejam 
incluídas no âmbito de aplicação da 
presente diretiva, podem ser afetadas pelas 
suas disposições enquanto contratantes ou 
subcontratantes das empresas abrangidas 
pelo âmbito de aplicação. O objetivo é, no 
entanto, atenuar os encargos financeiros ou 
administrativos que pesam sobre as PME, 
muitas das quais já enfrentam dificuldades 
no contexto da crise económica e sanitária 
mundial. A fim de apoiar as PME, os 
Estados-Membros devem criar e operar 
materiais de apoio, individualmente ou em 
conjunto, tais como sítios Web, 
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podendo também apoiar financeiramente 
as PME e ajudá-las a desenvolver as suas 
capacidades. Esse apoio deve também ser 
tornado acessível e, se necessário, adaptado 
e alargado aos operadores económicos a 
montante em países terceiros. As empresas 
cujo parceiro empresarial seja uma PME 
são igualmente incentivadas a apoiá-las no 
cumprimento das medidas relativas ao 
dever de diligência, caso tais requisitos 
comprometam a viabilidade da PME, e na 
utilização de requisitos justos, razoáveis, 
não discriminatórios e proporcionados em 
relação às PME.

ferramentas, portais ou plataformas 
específicos, devendo também apoiar 
financeiramente as PME e ajudá-las a 
desenvolver as suas capacidades para dar 
cumprimento à presente diretiva. Esse 
apoio deve também ser tornado acessível e, 
se necessário, adaptado e alargado aos 
operadores económicos a montante em 
países terceiros. As empresas cujo parceiro 
empresarial seja uma PME são igualmente 
incentivadas a apoiá-las no cumprimento 
das medidas relativas ao dever de 
diligência, caso tais requisitos 
comprometam a viabilidade da PME, e na 
utilização de requisitos justos, razoáveis, 
não discriminatórios e proporcionados em 
relação às PME.

Alteração 15

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 1 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) A obrigações das empresas em 
matéria de efeitos negativos, potencias ou 
reais, nos direitos humanos e no ambiente, 
no que diz respeito às suas próprias 
operações, às operações das suas filiais e 
às operações da cadeia de valor realizadas 
por entidades com as quais a empresa tenha 
uma relação empresarial estabelecida e

(a) As obrigações das empresas em 
matéria de efeitos negativos, potenciais ou 
reais, nos direitos humanos e no ambiente, 
no que diz respeito às operações da sua 
atividade principal, às operações das suas 
filiais e às operações da cadeia de 
aprovisionamento realizadas por entidades 
de países terceiros com as quais a empresa 
tenha uma relação empresarial e

Alteração 16

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A natureza das relações empresariais tal 
como «estabelecidas» é reavaliada 
periodicamente e, pelo menos, de 12 em 
12 meses.

Suprimido
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Alteração 17

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) A empresa tinha, em média, mais 
de 500 trabalhadores e tinha um volume de 
negócios mundial líquido superior a 
150 milhões de EUR no último exercício 
financeiro para o qual foram elaboradas 
demonstrações financeiras anuais;

(a) A empresa tinha, em média, mais 
de 5 000 trabalhadores, incluindo as suas 
filiais, e tinha um volume de negócios 
líquido superior a 150 milhões de EUR na 
UE no último exercício financeiro para o 
qual foram elaboradas demonstrações 
financeiras anuais;

Alteração 18

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b) – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

(b) A empresa não atingiu os limiares 
previstos na alínea a), mas tinha, em 
média, mais de 250 trabalhadores e tinha 
um volume de negócios mundial líquido 
superior a 40 milhões de EUR no último 
exercício financeiro para o qual foram 
elaboradas demonstrações financeiras 
anuais, desde que pelo menos 50 % desse 
volume de negócios líquido tenha sido 
gerado num ou mais dos seguintes setores:

(b) A empresa não atingiu os limiares 
previstos na alínea a), mas tinha, em 
média, mais de 1 000 trabalhadores e tinha 
um volume de negócios líquido na UE 
superior a 40 milhões de EUR no último 
exercício financeiro para o qual foram 
elaboradas demonstrações financeiras 
anuais, desde que pelo menos 50 % desse 
volume de negócios líquido tenha sido 
gerado num ou mais dos seguintes setores:

Alteração 19

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) ter gerado um volume de negócios 
líquido superior a 40 milhões de EUR, 
mas não superior a 150 milhões de EUR, 
na União, no exercício anterior ao último 
exercício financeiro, desde que pelo menos 

(b) ter gerado um volume de negócios 
líquido na UE superior a 40 milhões de 
EUR no exercício anterior ao último 
exercício financeiro, desde que pelo menos 
50 % do seu volume de negócios mundial 
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50 % do seu volume de negócios mundial 
líquido tenha sido gerado num ou mais dos 
setores enumerados no n.º 1, alínea b).

líquido tenha sido gerado num ou mais dos 
setores enumerados no n.º 1, alínea b).

Alteração 20

Proposta de diretiva
Artigo 2 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) as suas filiais ou sucursais 
estabelecidas na União Europeia e 
controladas pela empresa do país terceiro 
terem gerado coletivamente um volume de 
negócios líquido combinado superior a 
40 milhões de EUR na União no exercício 
anterior ao último exercício financeiro e 
tenham uma sucursal ou filial na União.

Alteração 21

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea e) – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

(e) «Relação empresarial», uma 
relação com um contratante, 
subcontratante ou qualquer outra 
entidade jurídica («parceiro»):

(e) «Parceiro empresarial», uma 
entidade jurídica

Alteração 22

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea e) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) com quem a empresa celebrou um 
acordo comercial ou a quem concede 
financiamento, seguro ou resseguro, ou

i) com quem a empresa celebrou um 
acordo comercial, e

Alteração 23
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Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea e) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

ii) que realiza operações comerciais 
relacionadas com os produtos ou serviços 
da empresa para ou por conta da empresa;

ii) que realiza operações comerciais 
diretamente relacionadas com os produtos 
ou serviços da empresa para ou por conta 
da empresa;

Alteração 24

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

(f) «Relação empresarial 
estabelecida», uma relação empresarial, 
direta ou indireta, que é, ou se prevê que 
seja duradoura, tendo em conta a sua 
intensidade ou duração, e que não 
represente uma parte pouco significativa ou 
meramente acessória da cadeia de valor;

(f) «Relação empresarial», uma 
relação empresarial com um parceiro 
empresarial que não represente uma parte 
pouco significativa ou meramente 
acessória da cadeia de aprovisionamento;

Alteração 25

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

(g) «Cadeia de valor», as atividades 
relacionadas com a produção de bens ou a 
prestação de serviços por uma empresa, 
incluindo o desenvolvimento do produto ou 
do serviço e a utilização e eliminação do 
produto, bem como as atividades conexas 
das relações empresariais estabelecidas a 
montante e a jusante da empresa. No que 
diz respeito às empresas na aceção da 
alínea a), subalínea iv), a «cadeia de 
valor» no que respeita à prestação destes 
serviços específicos inclui apenas as 
atividades dos clientes que recebem esse 

(g) «Cadeia de aprovisionamento»», as 
atividades diretamente necessárias para a 
produção de bens ou a prestação de 
serviços por uma empresa, incluindo o 
desenvolvimento do produto ou do serviço, 
bem como as atividades conexas das 
relações empresariais diretas estabelecidas 
a montante da empresa;
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empréstimo, crédito e outros serviços 
financeiros, bem como de outras 
empresas pertencentes ao mesmo grupo, 
cujas atividades estejam relacionadas com 
o contrato em questão. A cadeia de valor 
dessas empresas financeiras reguladas 
não abrange as PME que recebem 
empréstimos, créditos, financiamento, 
seguros ou resseguros dessas entidades;

Alteração 26

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1 – alínea n)

Texto da Comissão Alteração

(n) «Partes interessadas», os 
trabalhadores da empresa, os trabalhadores 
das suas filiais e outras pessoas, grupos de 
pessoas, comunidades ou entidades cujos 
direitos ou interesses sejam ou possam ser 
afetados pelos produtos, serviços e 
operações dessa empresa, das suas filiais e 
das suas relações empresariais;

(n) «Partes interessadas», os 
trabalhadores da empresa, os trabalhadores 
das suas filiais, os trabalhadores dentro da 
cadeia de aprovisionamento e outras 
pessoas, grupos de pessoas, comunidades 
ou entidades cujos direitos ou interesses 
sejam ou possam ser diretamente afetados 
pelos efeitos negativos, potenciais ou 
reais, nos direitos humanos e os impactos 
ambientais ligados a produtos, serviços e 
operações dessa empresa, das suas filiais e 
das suas relações empresariais;

Alteração 27

Proposta de diretiva
Artigo 6 – título

Texto da Comissão Alteração

Identificar os efeitos negativos potenciais 
ou reais

Identificar e definir prioridades para os 
efeitos negativos potenciais ou reais

Alteração 28

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as empresas tomam medidas 
adequadas para identificar os efeitos 
negativos, potenciais ou reais, nos direitos 
humanos e no ambiente das suas próprias 
operações ou das operações das suas filiais 
e, quando relacionados com as suas cadeias 
de valor, das suas relações empresariais 
estabelecidas, nos termos dos n.os 2, 3 e 4.

1. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as empresas tomam medidas 
adequadas para identificar os efeitos 
negativos, potenciais ou reais, nos direitos 
humanos e no ambiente das suas próprias 
operações ou das operações das suas filiais 
e, quando relacionados com as suas cadeias 
de aprovisionamento, das suas relações 
empresariais, nos termos dos n.os 2, 3 e 4.

Alteração 29

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Para cumprir estes requisitos, as 
empresas podem mapear todas as áreas 
das suas próprias operações, das 
operações das suas filiais e, quando 
associadas às cadeias de 
aprovisionamento da empresa, dos seus 
parceiros empresariais. Com base nos 
resultados desse mapeamento, as 
empresas podem levar a cabo uma 
avaliação aprofundada das áreas onde os 
efeitos negativos foram identificados 
como sendo mais passíveis de estarem 
presentes ou serem significativos.
As empresas podem identificar efeitos 
negativos potenciais ou reais com base 
numa avaliação e numa metodologia de 
acompanhamento baseadas no risco, 
tendo em consideração a probabilidade, 
gravidade e urgência dos efeitos 
negativos, a natureza e o contexto das 
suas operações, nomeadamente o setor e a 
localização geográfica, o âmbito dos 
riscos, a sua escala e o seu eventual 
caráter irremediável.
Esta definição de prioridades deve ajudar 
as empresas a determinar quais efeitos 
negativos potenciais identificados as 
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empresas previnem ou atenuam como 
prioridade nos termos do artigo 7.º e quais 
efeitos negativos reais as empresas fazem 
cessar ou minimizam como prioridade nos 
termos do artigo 8.º.

Alteração 30

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. Os Estados-Membros não podem 
exigir que as empresas identifiquem os 
efeitos negativos reais e potenciais nos 
direitos humanos e os efeitos ambientais 
negativos decorrentes das suas próprias 
operações ou das suas filiais e, quando 
relacionados com as suas cadeias de 
abastecimento, das suas relações 
comerciais, quando estas estejam ligadas 
a países ou regiões em que seja 
improvável a ocorrência de efeitos 
negativos potenciais e reais, de acordo 
com as orientações da Comissão nos 
termos do artigo 13.º.

Alteração 31

Proposta de diretiva
Artigo 7 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Prestar um apoio específico e 
proporcionado a uma PME com a qual a 
empresa tenha uma relação empresarial 
estabelecida, em que o cumprimento do 
código de conduta ou do plano de ação de 
prevenção comprometeria a viabilidade da 
PME;

d) Prestar um apoio específico e 
proporcionado a uma PME com a qual a 
empresa tenha uma relação empresarial, 
nomeadamente acesso a capacitação, 
orientação, apoio financeiro ou 
participação em iniciativas colaborativas, 
em que o cumprimento do código de 
conduta ou do plano de ação de prevenção 
comprometeria a viabilidade da PME;
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Alteração 32

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Prestar um apoio específico e 
proporcionado a uma PME com a qual a 
empresa tenha uma relação empresarial 
estabelecida, em que o cumprimento do 
código de conduta ou do plano de medidas 
corretivas comprometeria a viabilidade da 
PME;

e) Prestar um apoio específico e 
proporcionado a uma PME com a qual a 
empresa tenha uma relação empresarial, 
nomeadamente acesso a orientações em 
matéria de capacitação, apoio financeiro 
ou participação em iniciativas 
colaborativas, em que o cumprimento do 
código de conduta ou do plano de medidas 
corretivas comprometeria a viabilidade da 
PME;

Alteração 33

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A fim de prestar apoio às empresas ou às 
autoridades dos Estados-Membros sobre a 
forma como as empresas devem cumprir as 
suas obrigações em matéria de dever de 
diligência, a Comissão, em consulta com 
os Estados-Membros e as partes 
interessadas, a Agência dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, a 
Agência Europeia do Ambiente e, se for 
caso disso, organismos internacionais com 
conhecimentos especializados em matéria 
de dever de diligência, pode emitir 
orientações, nomeadamente para setores 
específicos ou efeitos negativos 
específicos.

1. A fim de prestar apoio às empresas 
ou às autoridades dos 
Estados-Membros sobre a forma 
como as empresas devem cumprir 
as suas obrigações em matéria de 
dever de diligência, a Comissão, em 
consulta com os Estados-Membros 
e as partes interessadas pertinentes, 
a Agência dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, a 
Agência Europeia do Ambiente, o 
Conselho Europeu da Inovação, a 
Agência de Execução para as 
Pequenas e Médias Empresas e, se 
for caso disso, organismos 
internacionais com conhecimentos 
especializados em matéria de dever 
de diligência, deve emitir 
orientações claras e de fácil 
compreensão, em formato digital, 
gratuito e facilmente acessível, 
tendo em devida conta as 
capacidades e os recursos 
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limitados das PME, 
nomeadamente as seguintes:

Alteração 34

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1 – alínea a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a) orientações para setores 
específicos ou efeitos negativos 
específicos;

Alteração 35

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1 – alínea b) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b) uma visão geral das iniciativas 
setoriais, iniciativas multilaterais e 
regimes industriais aplicáveis;

Alteração 36

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1 – alínea c) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c) orientações práticas sobre como a 
proporcionalidade e a definição de 
prioridades podem ser aplicadas, em 
termos de efeitos, setores e zonas 
geográficas, nas obrigações em matéria 
de dever de diligência dependendo da 
dimensão e do setor da empresa;

Alteração 37

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1 – alínea d) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

d) listas de zonas, quer setoriais quer 
geográficas, tais como uma lista de 
regiões e países em que seja improvável 
ou provável a ocorrência de efeitos 
negativos nos direitos humanos ou no 
ambiente.

Alteração 38

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2. A lista das zonas identificadas na 
alínea d) deve ser atualizada 
continuamente pela Comissão e 
disponibilizada ao público.

Alteração 39

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

3. As orientações devem ser 
disponibilizadas, o mais tardar, até 
18 meses após a entrada em vigor 
da presente diretiva. A Comissão 
deve rever regularmente a 
pertinência das suas orientações e 
adaptá-las às novas melhores 
práticas.

Alteração 40

Proposta de diretiva
Artigo 14 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros, a fim de 
prestar informações e apoio às empresas e 
aos parceiros com os quais tenham relações 
empresariais estabelecidas nas suas cadeias 
de valor, nos seus esforços para cumprir as 
obrigações decorrentes da presente 
diretiva, criam e operam sítios Web, 
plataformas ou portais específicos, 
individualmente ou em conjunto. Deve ser 
dada especial atenção, a este respeito, às 
PME presentes nas cadeias de valor das 
empresas.

1. Os Estados-Membros, a fim de 
prestar informações e apoio às empresas e 
aos parceiros com os quais tenham relações 
empresariais nas suas cadeias de 
aprovisionamento, nos seus esforços para 
cumprir as obrigações decorrentes da 
presente diretiva, criam e operam materiais 
de apoio tais como serviços de apoio, 
sítios Web, plataformas ou portais 
específicos, individualmente ou em 
conjunto. Deve ser dada especial atenção, a 
este respeito, às PME, e em particular às 
microempresas, presentes nas cadeias de 
aprovisionamento das empresas.

Alteração 41

Proposta de diretiva
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Sem prejuízo das regras aplicáveis 
em matéria de auxílios estatais, os 
Estados-Membros podem apoiar 
financeiramente as PME.

2. Sem prejuízo das regras aplicáveis 
em matéria de auxílios estatais, os 
Estados-Membros podem facultar apoios 
financeiros e técnicos às PME de modo a 
ajudá-las a cumprir voluntariamente os 
requisitos em matéria de dever de 
diligência previstos na presente diretiva.

Alteração 42

Proposta de diretiva
Artigo 14 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão pode complementar as 
medidas de apoio dos Estados-Membros 
com base nas atuais medidas da União para 
apoiar o dever de diligência na União e em 
países terceiros e pode conceber novas 
medidas, incluindo a facilitação de 

3. A Comissão estabelece consultores 
em matéria de dever de diligência no 
âmbito da rede europeia de empresas e 
complementa as medidas de apoio dos 
Estados-Membros com base nas atuais 
medidas da União para apoiar o dever de 
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iniciativas conjuntas das partes 
interessadas para ajudar as empresas a 
cumprir as suas obrigações.

diligência na União e em países terceiros e 
pode conceber novas medidas, incluindo a 
facilitação de iniciativas conjuntas das 
partes interessadas para ajudar as empresas 
a cumprir as suas obrigações.

Alteração 43

Proposta de diretiva
Artigo 14 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. As empresas podem recorrer a 
regimes industriais e a iniciativas 
multilaterais para apoiar o cumprimento 
das suas obrigações referidas nos 
artigos 5.º a 11.º da presente diretiva, na 
medida em que tais regimes e iniciativas 
sejam adequados para apoiar o 
cumprimento dessas obrigações. A 
Comissão e os Estados-Membros podem 
facilitar a divulgação de informações sobre 
esses regimes ou iniciativas e sobre os seus 
resultados. A Comissão, em colaboração 
com os Estados-Membros, pode emitir 
orientações para avaliar a adequação dos 
regimes industriais e das iniciativas 
multilaterais.

4. As empresas podem recorrer a 
regimes industriais e a iniciativas 
multilaterais para apoiar o cumprimento 
das suas obrigações referidas nos 
artigos 5.º a 11.º da presente diretiva, na 
medida em que tais regimes e iniciativas 
sejam adequados para apoiar o 
cumprimento dessas obrigações. A 
Comissão e os Estados-Membros facilitam 
a divulgação de informações sobre esses 
regimes ou iniciativas e sobre os seus 
resultados. A Comissão, em colaboração 
com os Estados-Membros, emite 
orientações para avaliar a adequação dos 
regimes industriais e das iniciativas 
multilaterais.
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